
ATA Nº 43: Assembleia Geral (Parte III)
14 de setembro 2022

Hemiciclo do Conselho Departamental de Maiote
(Mamoudzou, Ilha de Maiote)

Duração: das 14:00 às 15:30 (hora local)

1. Introdução. Natureza da reunião
Os membros da Assembleia Geral do Conselho Consultivo para as Regiões Ultraperiféricas

(CCRUP) reuniu-se em sessão presencial com interpretação simultânea em português, francês e

espanhol, às catorze horas, do dia catorze de setembro de dois mil e vinte e dois.

2. Sessão de boas-vindas. Adoção da agenda.

O Presidente da Assembleia Geral, o Sr. François Herman (Syndicat des Producteurs Aquacoles

de Guadeloupe - SYPAGUA) deu as boas-vindas a todos os participantes e sugeriu que a reunião se

realizasse em uma hora, devido ao atraso que já se fazia sentir.

A Secretária-Geral lembrou a necessidade de votar na adoção da agenda, antes de prosseguirem

com os seguintes pontos. A agenda foi aprovada por maioria, com um voto contra e uma abstenção.

O Sr. François Herman, relativamente às visitas da segunda parte da Assembleia Geral,

comentou que havia muita expectativa por parte dos pescadores de Maiote, e que havia muita confusão

sobre qual o papel das diferentes entidades da Comissão Europeia (CE), dos Estados Membros e dos

governos regionais. Referiu que notou haver pouco conhecimento sobre qual a função do CCRUP.

Comentou que o CCRUP não tem um papel regulamentar para legislar ou financiar, apenas podem

recomendar e servir de interlocutores com a CE. O principal interesse do CCRUP ao se reunir em

Maiote, era poder conhecer melhor a realidade para depois emitir recomendações. Questionou os

membros se pretendiam realizar algum comentário sobre as visitas da manhã.

3. Informações administrativas.
O Sr. François Herman informou que a ata da Assembleia Geral Extraordinária foi aprovada

no dia 11 de abril de 2022, por maioria (com um voto contra), no dia 26 de agosto de 2022. Leu a

agenda da reunião e perguntou se algum membro pretendia acrescentar algum ponto.

A Secretária-Geral informou que havia interpretação nos idiomas português, francês e

espanhol, e que a reunião estava a ser gravada para elaboração da ata.
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O Sr. Leonard Raghnauth (Comité Régional de Pêches Maritimes et Élevages Marins de

Guyane) comentou que a missão do Conselho Consultivo (CC) era recomendar e que era necessário

haver mais pedagogia perante os locais sobre qual o papel do CC. Referiu que era uma pena verificar

que o setor da pesca na ilha estava em situação de alarme e a solicitar ajuda. Referiu que os membros

pretendiam conhecer a realidades para depois transmiti-las aos Estados Membros e CE. Acrescentou

que era importante os membros informarem o Estado Francês, para garantirem que havia progressos no

desenvolvimento do setor. Informou que era possível reparar na forte emoção dos pescadores. Sugeriu a

redação de uma carta ou um pedido, pois – apesar de não se poder prometer que sejam ouvidos -, pelo

menos davam conhecimento da dimensão concreta dos problemas e dos pedidos de ajuda dos

pescadores. Não deveriam apenas visitar as Regiões Ultraperiféricas (RUPs), mas sim deixar um

contributo para o seu desenvolvimento.

O Sr. François Herman reforçou que a missão do CCRUP era transmitir as mensagens e ir às

RUPs para perceber as diferentes realidades. Referiu que era muito importante que alguém da Comissão

Europeia (CE) estivesse presente para ouvir esses relatos, sugeriu que na próxima Assembleia Geral

isso fosse possível.

A Secretária-Geral informou que, relativamente à presença da Comissão Europeia, o

Secretariado tinha feito todos os possíveis para garantir a mesma, inclusive o próprio Departamento

Regional de Mayotte tinha enviado uma carta à Comissão Europeia, mas era preciso respeitar a decisão

da CE em se fazer representar ou não. Propôs que este assunto fosse debatido nos “Outros Assuntos”.

O Sr. François Herman concordou e comentou que durante a segunda parte da Assembleia

Geral, a população local utilizou várias vezes a palavra “desprezo” e não podia deixar de salientar que

a distância das RUPs influenciava a participação de representantes da CE, por exemplo se a reunião

tivesse sido em Madrid, talvez a participação fosse diferente.

O Sr. Pedro Melo (Associação dos Comerciantes do Pescado dos Açores) acrescentou que

quem esteve presente durante as visitas da manhã, ficou, no mínimo, chocado com a realidade do setor

da pesca em Maiote. Propôs que fosse redigida uma declaração assinada por todos os membros da

Assembleia Geral, a relatar a realidade da ilha. Assim, o objetivo era redigir um documento com algum

peso institucional. Reforçou que a realidade de Maiote era muito diferente da das restantes RUPs.

A Secretária-Geral lembrou que o Comité Executivo representa todos os Membros, pelo que,

desde que fosse aprovado por consenso e registado em ata, a redação da carta, a mesma podia ser

assinada pelo Presidente do Comité Executivo (Sr. David Pavón).

O Sr. François Herman concordou com a proposta da Secretária-Geral e propôs que se

redigisse a carta sobre a participação da EC, como forma de apoio a Maiote.
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4. Ponto de situação dos membros.
O Sr. François Herman informou que estavam presentes 22 membros. Mencionou que era

importante haver mais representantes dos Outros Grupos de Interesse, e mais organizações de

aquicultores, para melhorar o debate com o setor da pesca.

O Sr. François Herman reforçou que era importante participarem mais membros de

aquicultura, por exemplo da zona das Canárias, uma vez que estão mais desenvolvidos nessa área.

Comentou que era necessário haver mais sinergia entre as diferentes atividades complementares (pesca

e aquicultura), pois partilham um meio comum. Comentou que a aquicultura apesar de trabalhar com

diferentes espécies, era um complemento às pescas e tinha impacto no mercado do pescado.

O Sr. François Herman informou que houve eleições nos Comités Regionais da Pescas da

Guadalupe, La Réunion e Martinica e, tal como decidido anteriormente, devia voltar-se a contactá-los e

a convidá-los a participar no CCUP. Perguntou aos membros se tinham alguma questão.

A Sra. Mercedes Garcia (Asociación Tinerfeña de Amigos de la Naturaleza) solicitou

informação sobre as percentagens de representatividade dos membros do setor das pescas e dos Outros

Grupos de Interesse (OGI) no CCRUP. Recordou que como uma organização do Comité Executivo,

deixou de pertencer aos outros grupos de interesse, o estipulado na regulamentação europeia, não

estaria a ser cumprido. Perguntou se os 60% setor das pescas e 40% Outros Grupos de Interesse

também se aplicavam na Assembleia Geral ou apenas no Comité Executivo.

A Secretária-Geral esclareceu que tanto na Assembleia Geral, como no Comité Executivo 60

% dos mandatos são atribuídos a representantes do setor da pesca e 40 % a representantes dos outros

grupos de interesses. Esclareceu também que, por norma existem poucas entidades dos OIG, o que faz

com que não seja possível cumprir estas percentagens na Assembleia Geral. A Comissão aceita esta

situação, pois, caso contrário, teria de ser negada a entrada a muitos membros do setor das pescas. No

caso do Comité Executivo do CCRUP, existem 25 lugares, onde 15 lugares são afetos do setor das

pescas e 10 aos OGI. Quando não se preenchem todos os lugares, os mesmos ficam vazios – o que

acontece atualmente -, a aguardar interessados, que depois sejam nomeados pela Assembleia Geral.

A Sra. Mercedes Garcia questionou se havia 7 ou 8 vagas para os OGI.

O Sr. David Pavón (Federación Regional de Cofradías de Pescadores de Canarias)

confirmou e informou que os lugares estavam por ocupar e que as percentagens se mantinham.

O Sr. José Blanco (Islatuna) comentou que, no último regulamento 2022/204, houve

alterações na composição do setor e que lhe parecia que todos os critérios anteriores eram alterados, ou

seja, não concordava com o que estava a ser dito. Afirmou que, na última reunião do Comité Executivo,

em Madrid, o assunto já tinha sido abordado, e que as modificações dos últimos regulamentos do

Conselhos Consultivos, alteravam a participação dos OGI.

3



A Secretária-Geral afirmou que, de acordo com o discutido entre os outros Secretariados e a

Comissão Europeia, o que tinha alterado eram os critérios das organizações pertencentes ao setor das

pescas, contudo as percentagens dos 60-40 mantinha-se. Recordou que, a International Pole & Line

Foundation (IPNLF) deixou de pertencer aos OGI e passou a pertencer ao setor das pescas, o que

determinou que deixasse de pertencer ao Comité Executivo, pois já não havia lugares livres para o setor

das pescas.

O Sr. José Blanco comentou que não tinha conhecimento da existência de lugares reservados

para o Comité Executivo.

O Sr. François Herman alertou para o facto de ser necessário prosseguir com a reunião e

cumprir a agenda. Sugeriu que a questão fosse colocada à Comissão Europeia (CE).

O Sr. José Blanco informou que a dúvida não era sua.

A Sra. Mercedes Garcia solicitou esclarecimento sobre a quantidade de vagas livres para os

OGI, pois só estavam presentes a Sciaena e a ATAN, por isso, faltavam 8 lugares. Informou que, antes

de redigir alguma pergunta à Comissão Europeia, iria reler o regulamento.

O Sr. François Herman afirmou que o importante era concentrar esforços em adquirir novos

Membros.

O Sr. Pedro Melo comentou que o tema dos 60-40 se colocava em relação ao Comité

Executivo, mas não na Assembleia Geral, referindo não ter conhecimento de alguma vez se ter vedado

o acesso a quem quisesse participar como Membro efectivo e com direito a voto, desde que pagasse a

respetiva quota.

O Sr. David Pavón tomou a palavra para informar que a Assembleia Geral havia feito,

recentemente, uma recomendação à Comissão Europeia a pedir que não entrassem Membros como

organizações petrolíferas, por exemplo, porque com a última modificação isso seria possível,

corroborando assim o comentário do Sr. José Blanco.

O Sr. José Basílio (Federación Nacional de Cofradías de Pescadores) pediu a palavra para

afirmar que no site do CCRUP, no artigo 7 dos Estatutos, ponto 4, em conformidade com o

Regulamento 1880/2013, Anexo 3, estava escrito que 60% dos lugares eram para representantes do

setor das pescas e 40% para os representantes de outros grupos de interesse, como organizações

ambientais.

A Secretária-Geral reiterou que, no site, podiam consultar a composição do Comité

Executivo. Informou que os OGI do Comité Executivo eram a Associação de Pesca Lúdica dos Açores,

as Ilhas em Rede, a Mútua dos Pescadores, a Sciaena, a ATAN e a Federación Ben Magec.
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5. Prazos para aprovação do Relatório Técnico e Financeiro de 2021/22

A Secretária-Geral informou que, no dia 26 de novembro, terminava o 3º ano do CCRUP, e

que a partir desse dia começavam a elaborar o relatório técnico e financeiro de 2021/22. Informou que

havia um prazo de 2 meses, após o fim do ano, para entregar os documentos aprovados, à Comissão

Europeia, ou seja, aproximadamente no dia 25 de janeiro de 2023. Comentou que era necessário enviar

o relatório para aprovação do Comité Executivo antes do Natal, e 10 dias depois, submeter à aprovação

da Assembleia Geral. Relembrou que era necessário redigir os Planos de Trabalho dos grupos de

trabalho para o próximo ano, durante o mês de novembro. Salientou que as todas as informações e

documentos seriam enviados por email, para aprovação escrita.

6. Quotas para o ano 2022/23

O Sr. François Herman relembrou que as quotas anuais são: 250,00€ para ser membro da

Assembleia Geral e 150,00€ por cada grupo de trabalho.

O Sr. François Herman informou que, estavam presentes 22 membros, contudo era necessário

entrarem mais membros dos OIG e representantes da aquicultura – além de contactar os membros das 3

RUPs francesas (La Réunion, Martinica e Guadalupe)

O Sr. José Blanco questionou como procederiam ao ponto anterior da agenda, pois não podia

ser aprovado sem clarificar as percentagens de membros. Afirmou que, segundo o ponto da agenda,

deveria saber qual o estado dos membros. Assim, pediu que na redação da agenda e nas traduções se

pormenorizasse o assunto, dado que, para si, o “Ponto de Situação dos Membros” seria o nº de

Membros, a sua percentagem e composição.

O Sr. Pedro Melo comentou que, segundo a atividade de outros CCs, por norma apresentam

um ecrã com o nome das organizações que pertenciam ao setor e a outros grupos de interesse, e estava

elencado quem tinha entrado e quem tinha saído naquele ano, pelo que sugeria que se adotasse esse

procedimento em próximas reuniões, para facilitar o método de trabalho.

O Sr. François Herman considerou tratar-se de uma proposta muito construtiva e concordou

que se procedesse em conformidade em encontros futuros.

A Secretária-Geral assentiu, igualmente, que nada impedia de se adotar esse método de

melhoria; até então, o procedimento em caso de novas entradas consistia em enviar informação por

email a todos os Membros da Assembleia e à atualização da informação no site.

O Sr. Pedro Melo sugeriu que se fizesse uma adenda à agenda, com uma lista atualizada.

O Sr. David Pavón exprimiu a sua concordância com o Sr. Pedro Melo, sobre esse ponto, mas

como não tinha havido nenhuma alteração, compreendia que se falasse da necessidade de captar novos
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Membros, sem que fosse preciso uma aprovação pela Assembleia.

A Sra. Mercedes Garcia questionou quais as entradas e saídas se registavam desde a última

assembleia geral ordinária ou extraordinária, uma vez que tinham ocorrido muitas mudanças.

O Sr. David Pavón concordou que, realmente, era melhor haver uma atualização impressa

antes da reunião, uma vez que nem todos consultavam o site regularmente.

O Sr. François Herman relativamente às quotas de 2022/23, questionou os membrtos sobre a

atualização destas contribuições – mas não concordou que se devesse diminuir, mas provavelmente

também não se deveria aumentar - de forma a permitir a entrada das pequenas organizações e, nesse

sentido, propôs que se mantivessem as quotas no próximo ano.

O Sr. Pedro Melo manifestou que não compreendia a inclusão do ponto sobre as quotizações

sem estar acompanhado de uma proposta de aumento ou de redução de valores, feita previamente por

algum dos membros, na realidade ninguém seria a favor de um aumento, do mesmo modo que não

concordariam em baixar, dado que foi com uma determinada premissa que as organizações aderiram, e

posteriormente assistir-se-ia à entrada de novos membros, pagando menos. Reiterou que não havendo

proposta, o assunto não fazia sentido estar na agenda.

O Sr. François Herman disse que, perante o que foi dito, iriam propor a resolução de manter o

valor das quotas para o ano seguinte, mas que a decisão era da incumbência da Assembleia Geral, pelo

que se dirigiu aos membros a pedir que indicassem, por braço levantado, quem estaria de acordo em

manter o valor da quotização.

A proposta de manutenção das quotas foi aprovada por 19 votos a favor, 2 abstenções e

ninguém contra. Fica registada em ata a ausência da sala de um dos Membros, a Sra. Anaïs Mourtada

(Comité National des Pêches Maritimes et des Élevages Marins), por ocasião da votação.

A Sra. Mercedes Garcia indagou a razão pela qual se considerou que era não voto, quando

este não era o procedimento dose votos por email – nesta situação, quando não se respondia ao email,

contava como voto a favor (ou voto positivo).

O Sr. Pedro Melo afirmou que se estaria a complicar o assunto, sempre compreendeu que

quando a pessoa não concorda com o que está escrito no email, responde manifestando que está contra

ou se abstém, caso contrário, em ausência de resposta, é porque tacitamente concorda.

O Sr. Ruben Farias (Associação de Pescas de Rabo de Peixe) sugeriu que, para ficar igual ao

procedimento por email, a pergunta em sala fosse “Quem vota contra? Quem se abstém?” e quem não

dissesse nada, seria considerado voto a favor.

A Sra. Mercedes Garcia declarou que o assunto para ela era fundamental, para clarificar se era

uma afirmação ou uma negação – na sua opinião, as pessoas que não respondiam ao email era porque

nem sequer o tinham lido, daí ser importante pedir que se expressem sempre, para demonstrar que

6



tinham recebido e lido o email.

O Sr. Gualberto Rita (Federação das Pescas dos Açores) informou, respeitosamente, que se

estava a dispender muito tempo com aquele assunto, porque o mesmo já tinha sido discutido e votado

na reunião de Madrid, não compreendendo por que razão estava novamente a ser abordado.

O Sr. José Blanco também interveio para declarar que seria bom voltar a colocar a questão,

apesar de já ter sido debatida, e questionou se seria ou não possível chamar o tema novamente à

discussão.

O Sr. François Herman confirmou que seria sempre possível, nada o impedia. No entanto,

pelo nº de votos expressos, não se devia estar a despender tanto tempo, com prejuízo de outros temas

em agenda.

7. Declarações de compromisso para 2022/23

De seguida, o Sr. François Herman avançou para o ponto das declarações de compromisso

para 2022/23. A Secretária-Geral explicou que anualmente era necessário terem as declarações de

interesse e de pagamento de quotas de cada membro do CCRUP para efeitos de elaboração de

orçamento e de plano de trabalho. Tal como se tinha procedido no ano anterior, e uma vez que tinha

sido decidido manter as quotizações, foi pedido aos membros presentes que preenchessem de imediato

um formulário de declaração das suas intenções de continuarem como membro efetivo, qual o

representante legal, e em que grupos de trabalho desejariam fazer parte. Salientou ainda que as folhas

iriam ser distribuídas para preenchimento, assinatura e devolução ao secretariado na altura. aos

Membros que não estavam presentes, o formulário iria ser enviado por email, para ser respondido até ao

dia 23 de setembro, a fim de determinar qual o nível de fundos próprios e começar a construir o

orçamento anual e o respetivo plano de trabalho.

A Sra. Anaïs Mourtada informou que teria de consultar o gabinete do Comité Nacional, pelo

que não o poderia assinar naquele momento.

O Sr. José Blanco afirmou que lhe chamou a atenção o facto das pessoas presentes serem

membros por representação, não sendo responsáveis pela creditação da sua representação, assinarem as

declarações. Salientou que, legalmente, desconhecia esse tipo de procedimento. Mais afirmou que era

advogado, e Membro do Comité Executivo no ano em curso, mas que não sabia se no próximo ano

seria ele a estar presente. No entanto, estaria a assinar e a declarar o compromisso de ser o Membro

representante legal naquele Comité Executivo, para o ano seguinte. Na sua opinião o procedimento não

estaria correto.

O Sr. François Herman pediu para que clarificasse a sua questão, e se acharia que as pessoas

que ali se encontravam deveriam estar mandatadas para assinar pelas entidades que representavam.
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Salientou que era tacitamente aceite que os presentes tinham autorização suficiente para o fazer,

acrescentando que se tratava de uma tentativa de maximizar o tempo, mas que, no entanto, caso as

pessoas não quisessem assinar no momento, o poderiam fazer posteriormente.

O Sr. David Pavón referiu que tudo dependia de cada organização, umas pessoas podiam ter

mandato para assinar, outras não. No seu caso, só tinha o poder de representar, mas não de preencher e

assinar em nome da sua federação.

8. Prazos para aprovação do Plano de Trabalho e Orçamento de 2022/23

A Secretária-Geral reafirmou o que já tinha referido anteriormente sobre o dia 27 de

novembro de 2022 como a data a partir da qual o novo ano se iniciava, sendo que tinham até à véspera

para enviar à Comissão Europeia o Plano e Orçamento do ano seguinte. No entanto, era intenção do

Secretariado fazer esse envio no dia 10 de novembro, para evitar o risco de atraso no pagamento de

salários no início de 2023. Em conformidade com o exposto, foi sugerida a data de 5 de outubro para

receberem a proposta dos planos dos grupos de trabalho; depois de elaborarem o plano e orçamento

anual do 4º ano de atividade, iriam levar a sua aprovação ao Comité Executivo no dia 26 de outubro,

através de uma reunião por zoom, após o que seria levado a Assembleia Geral para aprovar nos 10 dias

úteis seguintes, e finalmente todos os esforços seriam feitos para enviarem o documento à Comissão

Europeia na primeira quinzena de novembro.

9. Data e local previsível para a realização da Assembleia Geral ordinária de 2023

O Sr. François Herman alertou para a necessidade de haver uma certa antecedência na

escolha, considerando as dificuldades de organização das reuniões à distância da sede. Começou por

questionar a existência de propostas para um dos territórios para acolher a próxima Assembleia Geral,

tendo em conta que as autoridades locais/regionais tinham de comparticipar nos custos, abrindo, assim,

à discussão a apresentação de eventuais candidaturas.

A Secretária-Geral referiu que um dos motivos de agendarem este assunto se prendia com a

necessidade de planearem a passagem pelos 9 territórios, no decurso de 9 anos de atividades.

Considerando os Membros efetivos em cada ano, isso poderia fazer variar o apoio máximo a atribuir

para cobrir custos de deslocação. Salientou ainda que esta rubrica consome grande parte do orçamento

anual, pelo que o Secretariado precisa de estimar o quanto antes o valor a considerar no orçamento.

O Sr. Pedro Melo pediu a palavra para informar a Assembleia que não seria candidato, mas

que gostaria de sugerir ao Secretariado que começasse a lembrar esse tema aos Membros com maior

antecedência, por exemplo em julho de cada ano, lançando o desafio a todas as RUP para irem

pensando no assunto e o apresentarem na Assembleia Geral, até para se poder contemplar a necessidade
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de rotatividade entre os territórios. Referiu ainda que os Membros precisam de tempo para consultar os

seus governos regionais e averiguar da capacidade financeira e logística para suportar uma candidatura.

O Sr. David Pavón declarou que partilhava totalmente da opinião do seu colega.

O Sr. Leonard Raghnauth (Comité Regional des Pêches Maritimes et des Élevages Marins de

Guyane – CRPMEM Guyane) também pronunciou sobre o tema, lembrando que era a primeira vez que

participava numa reunião de Assembleia Geral do CCRUP e que, na qualidade de representante do

CRPMEM Guyane, estava ciente do dever de abordar as autoridades e os políticos da sua região, mas

desconhecia como esse evento deveria ser organizado, ou onde poderia obter financiamento. No

entanto, exprimiu a opinião de que a Guiana francesa gostaria de poder acolher a próxima Assembleia

Geral do CCRUP, deixando um convite a todos para que fossem à sua região e ver como se estaria lá a

trabalhar. Acrescentou concordar com as palavras do Sr. François Herman quando advogou que este

tema deveria trazer um retorno positivo aos territórios das RUP que acolherem o evento. Adiantou que

se poderia candidatar, mas que teria previamente de contatar as autoridades locais.

O Sr. François Herman elogiou a iniciativa, mas manifestou que seria imperativo ter a noção

de tempo que a Guiana francesa necessitaria para obter resposta das autoridades locais.

O Sr. Charles Delmas (Association Réunionnaise Interprofessionnelle de la Pêche et de

l’Aquaculture - ARIPA) informou que tinha acabado de receber uma mensagem a confirmar que a Ilha

de Reunião também se propunha apresentar uma candidatura à organização da próxima Assembleia

Geral na ilha.

O Sr. Charif Abdallah fez notar que o CRPMEM de La Réunion não era um Membro efetivo,

mas a Guiana francesa sim, pois pagou a respetiva quota.

O Sr. François Herman congratulou o facto de haver 2 candidaturas e esperava que uma delas

fosse aprovada.

A Secretária-Geral informou que cabia ao Secretariado organizar este tipo de reuniões, com o

apoio das organizações membros locais, ficando encarregue de quase 90% dos preparativos, sendo que

os custos eram quase todos suportados pelo CCRUP, mas tendo também de contar com algum apoio

financeiro por parte das autoridades locais (ex.: garantir transportes internos, refeições, visitas, etc.),

porque existiam limites aos reembolsos impostos por parte da Comissão Europeia. Salientou acreditar

ser possível organizar tudo no prazo de um ano, daquela data até à próxima reunião da Assembleia

Geral.

O Sr. François Herman repetiu que estava satisfeito por existirem 2 candidaturas e indagou da

possibilidade de obterem uma resposta definitiva no espaço de 1 a 2 meses. Solicitou, igualmente, aos

outros 5 territórios que ainda não tinham organizado nenhum desses eventos que começassem a encarar

a hipótese de avançar com proposta para daqui a 2 anos.
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A Secretária-Geral referiu a necessidade de uma resposta mais célere, pois o Secretariado

teria de elaborar o Plano e o Orçamento anual e não podia esperar tanto tempo por uma resposta, seria

útil avançar com uma proposta.

O Sr. Pedro Melo comentou que decidir naquela altura era pouco razoável, face a um Membro

que tinha acabado de entrar e a outro que necessitava de obter acordo do governo local. Esta posição foi

corroborada pelo Presidente, por considerar impossível uma votação relativa a um comprometimento

dos Membros presentes, antes de obterem autorização dos seus conselhos regionais.

O Sr. David Pavón também propôs esperar que os 2 Membros candidatos consultassem as

autoridades dos seus territórios e que houvesse uma votação por email dentro de um prazo razoável – de

uma semana a dez dias.

A Sra. Anaïs Mourtada, por seu turno, propôs que a Assembleia Geral votasse a aceitação das

2 candidaturas e concedesse algum tempo para que os respetivos representantes, ali presentes,

obtivessem o acordo das autoridades locais para suportarem os custos da organização do evento.

O Sr. Pedro Melo reforçou que se podia fazer um orçamento previsional dali a alguns dias,

calculado por cima, sem forçar uma decisão naquele preciso momento.

Perante estas intervenções, a Secretária-Geral propos à Assembleia: a) votarem a aceitação

das 2 candidaturas e, caso ambos aceitassem, como se decidiria a opção? e b) informou que o

Secretariado precisa de uma resposta final até ao dia 30 de setembro. Lembrou que as reuniões do

CCRUP são financiadas na quase totalidade pelo orçamento do Conselho Consultivo e que

eventualmente pode ter apoios extras a serem suportados pelos governos regionais. Reforçou ainda a

importância deste planeamento atempado, cujo local e datas de reunião também influem na decisão da

presença de representantes da própria Comissão Europeia e outras entidades com peso institucional,

como é o caso do Parlamento Europeu.

O Sr. François Herman aproveitou para reforçar não se tratar somente de custos, mas de

condições logísticas nos territórios de acolhimento, uma vez que seria necessário encontrar salas

apetrechadas para acomodar as exigências da própria reunião. ~

O Sr. João Freitas, propôs avançar para a votação com o pressuposto de que ambos os

candidatos conseguiriam obter a autorização necessária, sendo que naquele momento, cada Membro

poderia votar com esse cenário em mente, escolhendo uma das 2 regiões, o que daria uma ideia de qual

seria a preferida pela maioria.

O Sr. João Delgado, que declarou que a aquela Assembleia Geral devia votar pela admissão

das 2 candidaturas e depois dar um prazo para essas regiões confirmarem a decisão final, após o que,

caso ambas aceitassem, se podia considerar que o problema estaria resolvido para os 2 anos seguintes,

por consenso entre as partes (cada uma assumiria um ano de organização, por comum acordo) ou
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recorrendo a uma votação em assembleia, por via remota.

O Sr. François Herman concordou com a proposta do Sr. João Delgado, dando prioridade ao

Membro mais antigo, se todos estivessem de acordo.

O Sr. Leonard Raghnauth, propôs uma solução, no seu entender, mais fácil, dada a sua

participação mais recente na Assembleia Geral, salientando poder considerar a candidatura da Reunião

em 2023, ficando a da Guiana para 2024.

O Sr. Charif Abdallah concordou com a última solução apresentada, uma vez que a ilha sde

Reunião tem os meios logísticos necessários e maior antiguidade como Membro.

O Sr. Charles Delmas retomou a palavra para confirmar a realização da próxima Assembleia

na ilha de Reunião, em 2023.

O Sr. François Herman propôs que se votasse em conformidade, perguntando quem era a

favor da Ilha de Reunião como local para a Assembleia Geral do CCRUP de 2023. Por braço no ar, os

Membros votaram por unanimidade a favor desta proposta.

O Sr. François Herman agradeceu a iniciativa da Reunião para 2023, e também a decisão da

Guiana de assumir a organização em 2024.

A Sra. Anaïs Mourtada interrompeu os trabalhos para solicitar a confirmação se, em 2023,

seria a ARIPA ou o CRPMEM de la Réunion a organizar as reuniões na Ilha de La Réunion.

O Sr. Charles Delmas respondeu que as 2 entidades da Reunião já estavam unidas, pelo que

ser um ou outro não faria diferença. Explicou, ainda, que o Presidente da ARIPA era o Sr. Gérard Zitte

que tinha sido eleito como Presidente do CRPMEM de la Réunion, e como não podia assumir ambos os

cargos, iria ficar com este último cargo e o futuro Presidente da ARIPA seria nomeado. Perante a

insistência da Sra. Anaïs Mourtada, respondeu que não estava em condições de confirmar, no momento,

qual dos 2 membros formariam parte do CCRUP.

10. Outros assuntos

O Sr. François Herman recapitulou que tinha ficado decidido, no seguimento da estadia dos

Membros em Maiote, redigir uma carta dirigida à CE para transmitir as principais mensagens da

observação da realidade que encontraram naquele território. Teriam ainda de frisar a necessidade de ter

presente um representante da Comissão Europeia para que este órgão pudesse perceber a situação no

terreno. Seguidamente, seria necessário algum tempo para o regresso de todos os membros aos seus

locais de origem, para começar a redigir um rascunho que pudesse circular entre todos, via email e

indagou quem concordaria com a ideia da carta dirigida à Comissão Europeia, a ser assinada pelo

Comité Executivo, em nome coletivo.
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O Sr. David Pavón afirmou não ter objeções, mas que gostaria de acrescentar a necessidade de

ser feita uma recomendação à Comissão Europeia no sentido de colocar em prática uma das maiores

reclamações das pessoas de Maiote, que era a renovação da frota. Aliás, salientou, esta seria uma

necessidade geral para muitas das RUP, pelo que se deveria chegar a esta reivindicação à Comissão

Europeia, sob a forma de recomendação.

O Sr. François Herman concordou, mas salientou tratar-se de duas abordagens diferentes:

fazer uma recomendação no geral, e um retrato da realidade de Maiote, em particular.

O Sr. João Delgado afirmou que se deviam cingir àquilo que os Membros puderam verificar

durante a sua estadia, além dos relatos que lhes chegaram através dos profissionais e representantes do

setor. Referiu parecer haver grande indignação, o que levantou a questão da gestão das elevadas

expetativas locais sobre a vinda de um organismo desta natureza ao seu território, por se tratar de um

órgão de consulta, que se limita a emitir recomendações e pareceres. No que toca às regiões candidatas

à organização da Assembleia nos 2 anos seguintes, poderia ser difícil materializar a expetativa de

retorno que ambos queriam ver para os seus territórios. Lembrou discussões passadas em Assembleias

Gerais anteriores, onde se discutiu o desejo dos Membros de verem mais bem representados os anseios

e preocupações das comunidades locais, sobretudo considerando as desigualdades verificadas nas várias

RUP, sendo diretamente proporcional à distância a que estão localizadas dos Estados-Membros e da

Comissão Europeia. Defendeu, ainda, a transmissão dessa realidade de uma forma assertiva, mas

contundente.

O Sr. Leonard Raghnauth afirmou que era positivo constatar que os Membros presentes na

Assembleia Geral estavam realmente empenhados em fazer algo diferente e novo, e que estava a ser

criada uma ligação entre todos. Comentou que, muitas vezes, era difícil aceitar a chegada de equipas

externas como da metrópole, pois pretendiam implementar soluções sem ter em conta os seus

contributos para as pessoas da Região. Propôs a criação de um grupo informal por WhatsApp, para não

ser da responsabilidade do CCRUP, apenas para comunicarem entre si sobre as várias realidades das

RUPs.

A Secretária-Geral que adiantou uma proposta sobre a carta, cuja iniciativa iria partir da

Assembleia Geral, solicitando que cada um dos presentes fizesse chegar ao Secretariado um parágrafo

com o relato da experiência mais marcante, para facilitar a redação do citado documento, que seguiria

depois para aprovação do Comité Executivo. Acrescentou, igualmente, a título de sugestão, que a carta

sublinhasse a importância das reuniões presenciais. Referiu ainda que, a própria Comissão Europeia

reconheceu que os momentos de partilha e de convívio social são muito importantes para o

conhecimento mútuo e a criação de confiança e empatia entre Membros, por esse motivo, ela própria,

enquanto Secretária-Geral, já tinha feito chegar à Comissão Europeia que o CCRUP estava a cumprir o
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Acordo Verde, em termos de pegada ecológica, sendo que apenas 20% das reuniões eram realizadas em

pessoa..

O Sr. José Blanco afirmou que a diferença entre o CCRUP e os outros conselhos consultivos

era a de que nos territórios ultraperiféricos a necessidade de ter reuniões presenciais seria maior, porque

já existe distância geográfica que define as RUP e essa circunstância não poderia ser substituída pela

reunião Zoom, que não desenvolve um contacto estreito com a realidade local. Na sua opinião, a

reunião por Zoom só deveria ser usada em casos excecionais.

O Sr. François Herman concordou com a opinião, salientando que só ter havido conteúdo para

constar da carta a dirigir à Comissão Europeia pela existência de uma deslocação física para avaliar a

situação no território. Referiu ainda ter sido constatado que Maiote tem um atraso estrutural face à

pesca europeia e esse facto dever ser transmitido à Comissão Europeia a fim de desencadear esforços

diferenciados.

O Sr. José Blanco sugeriu 2 propostas: 1º, que os Membros fossem permanentemente

informados sobre quais são os lugares que estavam disponíveis no Comité Executivo e na Assembleia

Geral, e as respetivas percentagens. Salientou, igualmente, que a informação deveria constar de cada

ata, apresentação ou sempre que haja um encontro de Membros. 2º, gostaria de ter disponíveis as

propostas de orçamento e de outros pontos da ordem do dia com antecedência, para que não sucedesse

como na presente reunião uma pressão sobre os Membros para tomarem decisões com impacto nos

custos, sem estarem na posse de toda a informação.

A Secretária-Geral lembrou que todos os dados relativos ao CCRUP são públicos e estão

publicados no site, pelo que bastaria a qualquer pessoa os consultar e ficar na posse da informação.

O Sr. José Blanco insistiu que as dúvidas surgidas na presente reunião seriam apenas as dele,

mas tinham sido manifestadas por outros Membros presentes, como a representante da ATAN, pelo que

solicitou que lhe fosse enviado um email esclarecedor desse tópico.

O Sr. Pedro Melo reforçou a ideia de que seria fácil recolher a informação disponibilizada no

site e transmiti-la num quadro com o elenco dos Membros do setor e dos outros grupos de interesse, e

onde cada um tinha assento nos grupos de trabalho.

A Sra. Mercedes Garcia pediu a palavra para apresentar as suas desculpas pela intervenção na

questão da votação, porque não se apercebeu que o tópico já havia sido debatido e resolvido em reunião

anterior.

O Presidente deu por encerrada a Assembleia Geral, agradecendo a presença e o trabalho de

todos os Membros.

Nada mais havendo a acrescentar, deu-se por terminada a reunião.
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